PARECER Nº 593, DE  2016
A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 450, de 2015

De autoria do nobre Deputado Enio Tato, o projeto de lei em epígrafe pretende tornar obrigatório o sistema de captação de água de chuva nas escolas públicas estaduais.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Outrossim, cumpre esclarecer que não se trata de instituição de política pública, cuja competência para iniciativa é exclusiva do Poder Executivo. Nesse sentido, nem toda obrigação imposta ao Poder Executivo configura-se como política pública. Ao contrário, em um verdadeiro sistema de freios e contrapesos, compete ao Poder Legislativo instituir normas a serem seguidas pela administração em sua atuação. Nessa esteira, para que possa cumprir as funções tipicamente atribuídas ao Poder Legislativo, compete-lhe igualmente a iniciativa de leis que instituam obrigações ao estado.

Examinado o projeto, verifica-se que ele tem por finalidade a instalação de sistema próprio de captação de água nas escolas estaduais, permitindo, por um lado, uma gestão eficiente dos recursos naturais, e, por outro a educação ambiental e conscientização das crianças e adolescentes em formação.  Assim, a proposta encontra-se em perfeita consonância com o ordenamento jurídico pátrio e com as normas vigentes no Estado de São Paulo. Ademais, cumpre frisar que a proposta em epígrafe procura garantir o direito fundamental à educação ao mesmo tempo em que promove o respeito ao meio ambiente.

Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 450, de 2015.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  30/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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